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ANEXO II 
 

ESTATUTO SOCIAL DA 
 

INTERFARMA  ASSOCIAÇÃO DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA DE PESQUISA 
 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO, SEDE, FORO E OBJETIVOS 

 
Artigo 1  A INTERFARMA - Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa 

INTERFARMA Associação
lucrativos, com prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo presente Estatuto 
Social e pela legislação aplicável. 
 
Artigo 2  A INTERFARMA tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua James Joule, n.º 65, conjunto 101, Cidade Monções, CEP 04.576-080, podendo, 
por deliberação do Conselho Diretor, abrir e/ou encerrar escritórios em qualquer parte 
do território nacional. 
 
Artigo 3  A INTERFARMA tem por finalidade congregar as sociedades brasileiras que 
incentivem e promovam, direta ou indiretamente, o desenvolvimento da indústria de 
pesquisa científica e tecnológica, em especial para fins farmacêuticos (insumos, matérias-
primas, medicamentos e correlatos), com o objetivo de: 
 
a) defender a inovação como elemento indutor do desenvolvimento científico, 
econômico e social do País e condição indispensável para a promoção do acesso à saúde 
e melhoria da qualidade de vida da população; 
 
b) trabalhar de forma permanente para o aperfeiçoamento das condições legais e 
regulatórias que permitam e estimulem a inovação e assegurem o respeito à propriedade 
intelectual, seus princípios e instrumentos consagrados nacional e internacionalmente; 

 
 



 

 
 

c) contribuir para o contínuo aprimoramento do sistema jurídico e regulatório 
brasileiro, partilhando conhecimentos e prestando informações, objetivando que as leis 
e regulamentos propiciem maior eficiência administrativa; 
 
d) defender os princípios fundamentais da livre iniciativa e da livre concorrência, em 
uma economia de mercado; 
 
e) promover o aprimoramento técnico e científico de seus associados, ou de 
terceiros, desde que alinhado com os objetivos aqui listados; 
 
f) promover o intercâmbio e cooperação com outras entidades estabelecidas no 
Brasil ou no exterior, podendo participar como associada de outras associações e/ou 
entidades cujos objetivos sejam alinhados com aqueles perseguidos pela INTERFARMA; 
 
g) consolidar a pesquisa clínica como etapa central da atividade farmacêutica no 
País, ressaltando seu papel indispensável para a ampliação do acesso da população a 
tratamentos inovadores, sempre em conformidade com as estritas regras éticas aplicadas 
local e internacionalmente; e 
 
h) incentivar ações de responsabilidade socioambiental baseadas em 
sustentabilidade, cidadania e outros valores consagrados pelas melhores práticas 
corporativas. 
 
Artigo 4  Para fins de implementação dos seus objetivos sociais, a INTERFARMA poderá, 
dentre outras atividades: 
 
a) representar os interesses da Associação para os fins previstos neste Estatuto Social 
junto a associações nacionais e internacionais com objetivos similares; 
 
b) representar os interesses do conjunto de associados, assim como do setor 
econômico por eles representado em juízo ou fora dele, na forma permitida por lei, 
perante quaisquer entidades públicas e privadas de qualquer natureza, bem como 
quaisquer repartições públicas federais, estaduais, municipais e sociedades de economia 
mista, com o objetivo de defender quaisquer temas de interesse dos associados; 
 
c) atuar na esfera administrativa e judicial, ou ainda em quaisquer órgãos reguladores, 
em nome da INTERFARMA ou ingressar em nome da INTERFARMA em processos judiciais 
de terceiros na qualidade de assistente processual, amicus curiae ou equivalente, com a 
finalidade de defender quaisquer temas de interesse dos associados; 
 



 

 
 

d) promover e incentivar que seus associados adotem as boas práticas da atividade 
farmacêutica previstas pela legislação nacional, conforme preceitua o Artigo 38 deste 
Estatuto Social, proporcionando o contínuo incremento na qualidade e segurança dos 
produtos e serviços disponíveis no mercado brasileiro; 
 
e) estabelecer e zelar pelo fiel cumprimento de princípios éticos da INTERFARMA, 
investindo os recursos necessários para que tais princípios sejam reconhecidos como 
elementos distintivos e indissociáveis das relações entre seus associados e autoridades 
públicas, pacientes, profissionais de saúde e a sociedade em geral; e 
  
f) atuar para que o Brasil receba investimentos em pesquisa farmacêutica, apoiando o 
esforço para a ampliação do acesso a medicamentos no País. 
 

CAPÍTULO II 
DO PATRIMÔNIO E FONTES DE RECURSOS 

 
Artigo 5  O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, imóveis, direitos 
e recursos financeiros adquiridos, ou recebidos sob a forma de doação, legado, 
subvenção, auxílio, ou de qualquer outra forma lícita, devendo ser administrado e 
utilizado apenas para o estrito cumprimento de suas finalidades sociais. 
 
Artigo 6  Serão fontes de recursos da Associação: 
 
a) a contribuição dos associados, em especial as definidas conforme a alínea "k" do 
Artigo 26 deste Estatuto; 
 
b) as doações, patrocínios, auxílios, legados e subvenções que forem aceitos pela 
Associação; e 
 
c) os bens e rendas de qualquer natureza produzidos pelos itens antecedentes. 
 
Artigo 7  O patrimônio e receitas da INTERFARMA deverão ser exclusivamente investidos 
nos seus objetivos sociais, sendo vedada a distribuição de qualquer parcela de seu 
patrimônio ou receita a qualquer título, entre os associados, instituidores, benfeitores, 
membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal ou qualquer outra pessoa física ou 
jurídica, ressalvados os gastos e bens necessários ao seu funcionamento administrativo. 

 
  



 

 
 

CAPÍTULO III 
DOS ASSOCIADOS, ADMISSÃO, DEVERES E DIREITOS 

 
Artigo 8  Podem compor o quadro associativo da INTERFARMA as pessoas físicas ou 
jurídicas que, concordando com os deveres dos associados previstos pelo Estatuto Social 
e, estando alinhadas com os objetivos definidos pela Associação, venham a ser admitidas 
em uma das seguintes categorias: 
 
a) Associados Efetivos; ou 
 
b) Associados Pesquisadores.  
 
Artigo 9  Podem se tornar associados efetivos as pessoas jurídicas que estejam 
legalmente constituídas no País há pelo menos 3 (três) meses, que se dediquem à 
atividade industrial e/ou comercial farmacêutica, desenvolvam atividade de pesquisa 
farmacêutica própria ou devidamente licenciada por seus descobridores, que tenham 
concordado em aderir integralmente aos direitos e obrigações contemplados neste 
Estatuto Social e que tenham seu pedido de associação aprovado, nos termos da Política 
de Adesão de Novos Associados. 
 
Artigo 10  Podem se tornar associados pesquisadores as pessoas jurídicas que estejam 
legalmente constituídas no País há pelo menos 3 (três) meses e que, não exercendo as 
atividades descritas no Artigo 9, promovam ou se dediquem à pesquisa científica pura ou 
aplicada e desenvolvimento de qualquer natureza, sobretudo voltada à saúde humana, 
desde que concordem em seguir os princípios éticos e demais disposições deste Estatuto 
Social e que tenham seu pedido de associação aprovado, nos termos da Política de 
Adesão de Novos Associados. 
 
Par. Único - Os associados pesquisadores que não possuam operação industrial e/ou 
comercial, ou que estas sejam ainda incipientes, terão direito ao pagamento de 
contribuição diferenciada a ser estabelecida em valores compatíveis com sua 
representatividade em seus respectivos segmentos de atuação.  

Artigo 11  Os novos associados formalizarão seu pedido de associação mediante a 
apresentação do requerimento, informações e documentos previstos pela Política de 
Adesão de Novos Associados da INTERFARMA, aplicando-se as regras vigentes na data da 
apresentação do pedido de associação.  
 
Par. 1º -  O pedido de associação será analisado por qualquer dos Diretores, que 
deverá manifestar sua conclusão perante o Presidente Executivo. O Presidente do 
Executivo, por sua vez, levará o pedido de associação a conhecimento dos membros do 



 

 
 

Conselho Diretor na próxima reunião ordinária do órgão, oportunidade na qual passará 
sua recomendação sobre a admissibilidade da nova associação, cabendo ao Conselho 
Diretor apreciar e votar o pedido de associação na referida reunião. 

 
Par. 2º - Uma vez aprovada a associação à INTERFARMA, os associados usufruirão 
dos direitos e responderão pelos deveres previstos neste Estatuto Social, incluindo o 
pagamento de contribuições associativas extraordinárias vincendas que tenham sido 
previamente aprovadas, observadas as peculiaridades inerentes a cada categoria 
associativa. 
 
Par. 3º - A qualidade de associado é transmitida às empresas originadas ou 
derivadas de reorganização societária de quaisquer dos associados da INTERFARMA, seja 
através de incorporação, fusão ou cisão, mediante simples declaração de adesão aos 
termos deste Estatuto Social, consignada em ata de Reunião do Conselho Diretor. 
 
Par. 4º - Cada associado será representado perante a INTERFARMA por seu 
presidente executivo, presidente, principal executivo no País, gerente geral ou diretor, 

Principal Executivo  
 
Artigo 12  Todos os associados terão direito a voto nas Assembleias Gerais, reservado o 
exercício de voto qualificado, de acordo com o qual os votos de associados pesquisadores 
terão peso 1 (um) e os votos de associados efetivos terão peso 3 (três).  
 
Artigo 13  Para fins de eleição, os associados serão separados em 3 (três) grupos de 
acordo com a contribuição ao orçamento da INTERFARMA no ano anterior, nos termos 
do Artigo 24, com vistas a indicar e votar candidatos para o Conselho Diretor: 
 
a) Grupo A  associados integrantes elegerão 7 (sete) associados do seu grupo para 
se tornarem membros do Conselho Diretor; 
 
b)  Grupo B  associados integrantes elegerão 4 (quatro) associados do seu grupo 
para se tornarem membros do Conselho Diretor; e 
 
c) Grupo C  associados integrantes elegerão 2 (dois) associados do seu grupo para 
se tornarem membros do Conselho Diretor. 
 
Artigo 14  São direitos dos associados: 
 
a) votar e indicar candidatos para o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 
 
b) propor a admissão de associados;  



 

 
 

 
c) participar das reuniões do Conselho Diretor da INTERFARMA, quando 
convocados; 
 
d) participar das Assembleias Gerais; e 
 
e) se desligar do quadro associativo, por meio de comunicado, a qualquer momento 
e independente de motivo ou justificativa, observado o Artigo 16. 
 
Par. Único -  Aos associados que integrem o quadro associativo há mais de 3 (três) anos, 
será assegurado ainda o direito de: 
 
a) ser votado para cargos no Conselho Diretor e no Conselho Fiscal; e 
 
b)
denúncias de violação aos preceitos do Código de Conduta da INTERFARMA. 
 
Artigo 15  São deveres dos associados: 
 
a) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, o Código de Conduta da Associação, as 
decisões assembleares e os atos emanados do Conselho Diretor;  
 
b) pagar pontualmente as contribuições que lhes forem fixadas pelos órgãos da 
Associação; 
 
c) colaborar com a INTERFARMA no cumprimento de seus objetivos sociais e 
desempenhar os encargos que lhe forem atribuídos pela Associação e que tenham sido 
aceitos; 
 
d) manter atualizado perante a Associação o cadastro do associado e do Principal 
Executivo, para fins de representação e recebimento de comunicações, inclusive 
convocações para reuniões e assembleias. 
 

CAPÍTULO IV 
DA PERDA DA QUALIDADE DE ASSOCIADO 

 
Artigo 16  Perde-se a qualidade de associado por exclusão voluntária ou involuntária, 
verificadas as seguintes hipóteses:  
 
(i) Exclusão voluntária do quadro associativo: ato voluntário do associado, que 
deverá apresentar comunicado por escrito, com 60 (sessenta) dias de antecedência da 



 

 
 

data de efetivo desligamento, dirigido ao Presidente Executivo, que dará ciência aos 
membros do Conselho Diretor. 
 
(ii) Exclusão por justa causa, incluídas, mas não limitadas às hipóteses abaixo: 
 
a) dissolução ou liquidação da pessoa jurídica do associado; 
 
b) fusão ou incorporação do associado por terceiro não aderente aos termos deste 
Estatuto Social; 
 
c) atraso no pagamento das contribuições associativas por 3 (três) meses 
consecutivos; 
 
d) perda das características que justificaram a sua admissão ao quadro de 
associados, inclusive em conformidade com o Artigo 38 deste Estatuto Social; 
 
e) descumprimento de qualquer de seus deveres descritos no Artigo 15; 
 
f) omissão ou deturpação de qualquer informação que tenha sido prestada no 
momento da associação e que tenha sido importante para fundamentar a admissibilidade 
do novo associado; e 
 
g) outros atos que causem ou tenham potencial de causar danos à Associação ou 
aos demais associados, ou possam afetar o regular funcionamento da Associação ou o 
cumprimento de sua função social, ou qualquer outra justa causa. 
 
Par. 1º - A perda da qualidade de associado, seja por exclusão voluntária ou justa 
causa, não liberará o associado do pagamento das contribuições a que estiver obrigado 
até o encerramento do exercício orçamentário referente ao ano corrente de seu pedido 
de desligamento. No caso de exclusão voluntária, o Conselho Diretor deliberará mediante 
solicitação do associado retirante, na reunião subsequente ao pedido, sobre a 
obrigatoriedade do pagamento das contribuições extraordinárias que tenham sido 
previamente aprovadas anteriormente à data do pedido de desligamento. 
 
Par. 2º -  Na hipótese de exclusão voluntária do associado, prevista no item (i) do 
presente artigo, o associado somente poderá submeter novo pedido de associação à 
INTERFARMA depois de transcorridos, pelo menos, 2 (dois) anos da data em que for 
comunicado ao Presidente do Conselho Diretor seu pedido de desligamento do quadro 
associativo. 
 



 

 
 

Par. 3º - Com vistas a salvaguardar os direitos dos associados à ampla defesa, 
contraditório e recurso, a Associação conta com o seguinte procedimento de exclusão: 

 
(i) A decisão do Conselho Diretor pela exclusão do associado deverá ser 
fundamentada e remetida ao endereço de e-mail constante do cadastro do associado 
junto à administração da Associação;   
 
(ii) Da decisão acima caberá, dentro de 10 (dez) dias contados do envio do e-mail, 
pedido de reconsideração pelo associado, dirigido ao Conselho Diretor;  
 
(iii) O Conselho Diretor decidirá no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da 
apresentação do pedido de reconsideração;  
 
(iv) Caso não seja aceito o pedido de reconsideração pelo Conselho Diretor, o 
associado poderá, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do envio da comunicação da 
decisão ao associado, interpor recurso dirigido à Assembleia Geral. 
 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 17  São órgãos da INTERFARMA: 
 
a) Assembleia Geral; 
 
b) Conselho Diretor; e 
 
c) Conselho Fiscal. 
 

SEÇÃO I 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

 
Artigo 18  A Assembleia Geral, órgão soberano da INTERFARMA, reunir-se-á 
ordinariamente até o dia 31 de março de cada ano e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses da INTERFARMA assim o exigirem. 
 
Par. 1º - Os associados serão representados nas Assembleias Gerais por seu 
Principal Executivo ou, excepcionalmente, por um substituto que integre o quadro de 
diretores daquele associado, a quem deverá ser outorgado poder específico de 
representação para as deliberações previstas em pauta. 

 



 

 
 

Par. 2º -  Poderá também o associado fazer-se representar na assembleia geral por 
meio de procuração outorgada a um outro associado com direito a voto. 
 
Artigo 19  As convocações para as Assembleias Gerais far-se-ão por correspondência 
remetida aos associados, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, estabelecendo a 
ordem do dia.  
 
Par. Único -  Quando a urgência tornar imperativo, o prazo para convocação da 
Assembleia Geral Extraordinária poderá ser reduzido para no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas, a critério do Presidente, 1º e 2º Vice-Presidentes do Conselho Diretor 
conjuntamente. Nesta hipótese será considerada válida a Assembleia que conte com, no 
mínimo, metade mais um de todos os associados da Associação. 
 
Artigo 20  A convocação das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias compete: 
 
a) ao Presidente do Conselho Diretor; 
 
b) a, no mínimo, 2 (dois) membros do Conselho Diretor; 
 
c) ao Presidente do Conselho Fiscal; ou 
 
d) a um quinto dos associados, mediante requerimento endereçado ao Presidente 
do Conselho Diretor, com indicação das matérias a serem tratadas e respectiva 
fundamentação. 

Par. 1º -  Os associados poderão ser convocados por carta registrada, e-mail ou 
qualquer outro meio eletrônico usualmente utilizado, respeitando, em qualquer 
hipótese, a antecedência prevista no artigo acima. 
 
Par. 2º -  A assembleia geral poderá ser realizada de forma parcial ou 
exclusivamente digital/virtual, desde que a convocação mencione que será realizada 
nesta modalidade e contemple informações suficientes aos associados para 
participarem. 
 
Par. 3º -  Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os associados. 
 
Artigo 21  A instalação das Assembleias Gerais dar-se-á na hora prevista pelo edital de 
convocação, com a presença de metade mais um dos associados. Não havendo esse 
quórum, a Assembleia poderá instalar-se 30 (trinta) minutos mais tarde, com qualquer 
número de associados, exceto para reforma estatutária, alteração da Política de Adesão 



 

 
 

de Novos Associados, destituição de membros do Conselho Diretor ou do Conselho Fiscal, 
e revisão, em grau de recurso, das decisões do Conselho Diretor que deliberarem sobre 
a exclusão de associados, em que a instalação dependerá da presença de 1/3 (um terço) 
dos associados. 

Par. 1º   As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria 
simples de votos colhidos entre os presentes, exceto nos casos de reforma estatutária, 
alteração da Política de Adesão de Novos Associados, destituição de membros do 
Conselho Diretor ou do Conselho Fiscal, e revisão, em grau de recurso, das decisões do 
Conselho Diretor que deliberarem sobre a exclusão de associados, em que as 
deliberações serão tomadas por voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes. 
 
Par. 2º   As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho 
Diretor ou, em sua ausência, sucessivamente, pelo 1º Vice-Presidente ou pelo 2º Vice-
Presidente do Conselho Diretor. O presidente deverá designar um dos presentes para 
atuar na qualidade de secretário e assessorá-lo na condução dos trabalhos.  

Artigo 22  Compete privativamente à Assembleia Geral: 
 
a) eleger, substituir e destituir os membros do Conselho Diretor; 
 
b) eleger, substituir e destituir os membros do Conselho Fiscal; 
 
c) apreciar, discutir e votar as contas da INTERFARMA, o Balanço Patrimonial, 
considerando os respectivos pareceres do Conselho Fiscal;  
 
d) apreciar o orçamento anual, definir os parâmetros para fixação das verbas 
extraordinárias e das contribuições associativas, considerando os respectivos pareceres 
do Conselho Fiscal;  
 
e) rever, em grau de recurso, as decisões do Conselho Diretor que deliberarem sobre 
a exclusão de associados; 
 
f) alterar o presente Estatuto Social;  
 
g) aprovar a Política de Adesão de Novos Associados, a Política de Apuração de Share 
para Fixação das Contribuições Associativas Ordinárias e a Política do Fundo Interfarma; 
e 
 
h) aprovar a dissolução da INTERFARMA, observada a disposição do Artigo 37. 



 

 
 

 SEÇÃO II 
DO CONSELHO DIRETOR 

 
Artigo 23  O Conselho Diretor será composto por 13 (treze) associados para exercício de 
mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a recondução por períodos iguais e sucessivos. 
Além das disposições legais e estatutárias, os membros do órgão se sujeitarão a um 
Regimento Interno do Conselho Diretor, elaborado e aprovado pelo próprio Conselho 
Diretor. 
 
Par. 1º - A eleição para o Conselho Diretor dar-se-á em Assembleia Geral 
especialmente convocada para tal fim, observadas as disposições desse Estatuto Social.  
 
Par. 2º - Os associados serão representados no Conselho Diretor por seu Principal 
Executivo, podendo, excepcionalmente, fazerem-se representar por um outro associado 
pertencente ao Conselho Diretor com direito a voto, que comprove poderes de 
representação para as deliberações previstas em pauta. Para que não restem dúvidas, 
esta regra de representação se aplica inclusive aos associados não-membros que se 
fizerem presentes nas reuniões do Conselho Diretor, quando autorizado o 
comparecimento. 
 
Par. 3º -  Os associados eleitos para o Conselho Diretor tomarão posse na primeira 
reunião do Conselho Diretor subsequente à Assembleia Geral que os elegeu. 
 
Par. 4º - Os associados poderão alterar seu Principal Executivo, a qualquer 
momento, devendo observar o trâmite de substituição estabelecido pelo Conselho 
Diretor. 
 
Par. 5º - O Conselho Diretor reunir-se-á logo após a realização da Assembleia Geral 
que o elegeu, para que os membros eleitos tomem posse de seus cargos e seja realizada 
a eleição, entre os membros do Conselho Diretor, dos 3 (três) membros que irão ocupar 
cargos com atribuições específicas, nesta ordem hierárquica:  

 
1) Presidente do Conselho Diretor;  
2) 1º Vice-Presidente do Conselho Diretor; e  
3) 2º Vice-Presidente do Conselho Diretor. 

 
Par. 6º - A vacância dos cargos de Presidente e/ou do 1º Vice-Presidente do 
Conselho Diretor resultará na assunção do cargo vago pelo ocupante do cargo 
imediatamente inferior na ordem hierárquica. Deste modo, na hipótese de vacância do 
cargo de Presidente do Conselho Diretor, assumirá o 1º Vice-Presidente do Conselho 
Diretor, nesta e em qualquer outra hipótese de vacância do cargo de 1º Vice-Presidente, 



 

 
 

o 2º Vice-Presidente assumirá o cargo de 1º Vice-Presidente. Feita a recondução de 
membros aos cargos de Presidente e 1º Vice-Presidente, conforme o caso, os membros 
do Conselho Diretor deverão eleger o ocupante do cargo de 2º Vice-Presidente. Para que 
não restem dúvidas, o novo representante do associado que se retirou de um dos cargos 
com atribuições específicas poderá se candidatar ao cargo de 2º Vice-Presidente. 
 
Par. 7º - Não será admitida a reeleição sucessiva do Presidente do Conselho 
Diretor. Para que não restem dúvidas, o membro que tenha sido eleito originalmente 
para os cargos de 1º ou 2º Vice-Presidente e que, em razão da saída do Presidente, tenha 
passado a ocupar cargo de Presidente do Conselho Diretor após o início de seu mandato, 
poderá ser eleito ao cargo de Presidente do Conselho na eleição subsequente. 

 
Par. 8º - Os membros do Conselho Diretor não receberão qualquer remuneração. 
 
Par. 9º - Havendo a perda da qualidade de associado por um dos membros do 
Conselho Diretor, assumirá o cargo vacante associado pertencente ao mesmo grupo que 
integre o quadro associativo há mais de 3 (três) anos, o qual será eleito pelo(s) outro(s) 
membros do Conselho Diretor do referido grupo, com vistas a manter a representação 
do grupo no órgão pelo período remanescente do mandato. 

Artigo 24  Até 30 (trinta) dias antes da Assembleia Geral Ordinária, a INTERFARMA 
dividirá os associados em 3 (três) grupos, com base no critério de contribuição ao 
orçamento da INTERFARMA, os quais serão comunicados sobre o grupo no qual foram 
enquadrados e demais integrantes do seu grupo:  
 
a) O Grupo A será formado pelos 12 (doze) associados com maiores contribuições 
ao orçamento da Associação no exercício imediatamente anterior; 
 
b) O Grupo B será formado pelos 12 (doze) associados com contribuições 
intermediárias, ou seja, aqueles com maiores contribuições à Associação no exercício 
imediatamente anterior, desconsiderados, para tanto, os integrantes do Grupo A; 
 
c) O Grupo C será formado pelos demais associados. 
 
Par. 1º - Os associados deverão manifestar interesse na candidatura ao cargo de 
membro do Conselho Diretor até 15 (quinze) dias antes da data de realização da 
Assembleia Geral Ordinária, na qual será deliberada a eleição dos membros do órgão.  
 
Par. 2º - A INTERFARMA enviará aos associados a relação com os nomes dos 
representantes de cada grupo que tiverem manifestado interesse em participar do 



 

 
 

processo de eleição para o Conselho Diretor antes da data da realização da Assembleia 
Geral. 
 
Par. 3º -  É requisito para a eleição ao Conselho Diretor pertencer, o associado, ao 
quadro associativo da INTERFARMA há, no mínimo, 3 (três) anos. 
 
Par. 4º - Ficarão dispensados do cumprimento do requisito estabelecido pelo 
parágrafo 3º acima, bem como, terão assegurados os direitos previstos no parágrafo 
único do Artigo 14, os associados derivados de reorganização societária de outros 
associados da INTERFARMA, que conjuntamente cumpram o requisito temporal. 
 
Artigo 25  O Conselho Diretor reunir-se-á nas datas definidas no calendário anual de 
reuniões, exceto quando eventos circunstanciais e estatutários justifiquem a alteração da 
programação, ou, extraordinariamente, quando os interesses da INTERFARMA assim o 
exigirem, mediante a convocação de seu Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice 
Presidente ou de 1/5 (um quinto) dos associados, lavrando-se a ata correspondente no 
livro competente.  
 
Par. 1º - O quórum mínimo para a realização das reuniões do Conselho Diretor será 
de 5 (cinco) membros do Conselho Diretor. 
 
Par. 2º - Não havendo consenso nas deliberações entre os membros do Conselho 
Diretor presentes, estes decidirão entre (i) submeter a matéria à Assembleia Geral, ou (ii) 
convocar uma reunião extraordinária do Conselho Diretor para deliberar sobre a referida 
matéria, hipótese em que a matéria será decidida pela maioria dos membros do Conselho 
Diretor presentes na reunião extraordinária convocada para tal fim.  
 
Par. 3º - As reuniões do Conselho Diretor poderão ser realizadas de forma parcial 
ou exclusivamente digital/virtual, desde que a convocação mencione que será realizada 
nesta modalidade e contemple informações suficientes aos associados para participarem 
da reunião.  
 
Artigo 26  Compete aos membros do Conselho Diretor: 
 
a) administrar a INTERFARMA e representá-la em juízo ou fora dele, na forma do 
Artigo 31 deste Estatuto Social;  
 
b) aprovar a contratação e o desligamento do Presidente Executivo da Associação; 
 
c) discutir e aprovar o programa geral das atividades da INTERFARMA; 
 



 

 
 

d) deliberar sobre as diretrizes da INTERFARMA no desempenho de seus objetivos 
sociais; 
 
e) avaliar periodicamente o desempenho da INTERFARMA em relação aos seus 
objetivos sociais e planejamento de trabalho e metas; 
 
f) avaliar a proposta de orçamento anual, ouvido o Conselho Fiscal, para submissão 
à apreciação da Assembleia Geral; 
 
g) deliberar sobre a aquisição, oneração, doação ou alienação de bens móveis e 
imóveis da INTERFARMA, sendo que com relação a estes últimos, por decisão sujeita à 
ratificação da Assembleia Geral; 
 
h) aprovar a admissão de associados por votação realizada em reunião ordinária; 
 
i) declarar ou deliberar sobre a exclusão de associados, conforme previsto no Artigo 
16 deste Estatuto; 
 
j) fixar o valor das contribuições ordinárias, bem como aprovar contribuições 
extraordinárias dos associados destinadas à manutenção da INTERFARMA, observados os 
critérios definidos pela Assembleia Geral e por este Estatuto Social, especialmente o 
parágrafo único do Artigo 10; 
 
k) zelar pelo fiel cumprimento deste Estatuto Social; 
 
l) cumprir e fazer cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e do próprio 
Conselho Diretor; 
 
m) deliberar sobre a formação e as regras de funcionamento das comissões, câmaras 
temáticas e grupos de trabalho que reunirão representantes dos associados para a 
condução de assuntos de interesse da Associação;  
 
n) deliberar acerca da interpretação de disposições estatutárias, quando necessário;  
 
o) aprovar a adoção de medidas administrativas ou judiciais pela INTERFARMA, em 
defesa dos interesses de seus associados, incluindo, mas não limitado à propositura de 
ação judicial pela INTERFARMA e ao ingresso em processos judiciais de terceiros na 
qualidade de assistente processual, amicus curiae ou equivalente, com a finalidade de 
defender quaisquer temas de interesse dos associados; 
 



 

 
 

p) autorizar a participação da INTERFARMA em associações e/ou entidades cujos 
objetivos sejam alinhados com aqueles previstos no Artigo 3 do presente Estatuto Social;  
 
q) fixar seu próprio regimento; e  
 
r) estabelecer políticas a serem observadas pelo Presidente Executivo e pelo Diretor 
Financeiro na contratação e aprovação de despesas. 
 
Artigo 27  Compete ao Presidente do Conselho Diretor, ainda:  
 
a) convocar e presidir as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e as 
reuniões do Conselho Diretor;  
 
b) apresentar recomendação ao Conselho Diretor acerca dos pedidos de nova 
associação; e 
 
c) submeter ao Conselho Fiscal, para pareceres, o balanço patrimonial, o orçamento 
anual, propostas de alteração das contribuições associativas, solicitações de verbas 
extraordinárias ou reforço de verbas orçadas e quaisquer outros assuntos de sua 
competência.  
 
Artigo 28  Compete ao 1º Vice-Presidente do Conselho Diretor, ainda:  
 
a) substituir o Presidente do Conselho nas suas ausências, faltas ou impedimentos, 
podendo inclusive presidir as assembleias gerais/reuniões no caso de ausência ou 
impedimento temporário do Presidente;  
 
b) na ausência, falta ou impedimento do Presidente do Conselho Diretor, assinar 
contratos, distratos, aditivos contratuais ou outros documentos que importem em 
obrigações à INTERFARMA, em conjunto com o Presidente Executivo, na forma do Artigo 
31 deste Estatuto; e 
 
c) desempenhar as demais atribuições que forem determinadas pelo Presidente do 
Conselho Diretor. 
 
Artigo 29  Compete ainda ao 2º Vice-Presidente do Conselho Diretor: 
 
a) dar suporte a todos os trabalhos das Assembleias Gerais e reuniões do Conselho 
Diretor, podendo inclusive presidir as assembleias gerais/reuniões no caso de ausência 
ou impedimento temporário do Presidente e do 1º Vice-Presidente;  
 



 

 
 

b) na ausência, falta ou impedimento do Presidente e do 1º Vice-Presidente do 
Conselho Diretor, assinar contratos, distratos, aditivos contratuais ou outros documentos 
que importem em obrigações à INTERFARMA, em conjunto com o Presidente Executivo, 
na forma do Artigo 31 deste Estatuto; e 
 
c) desempenhar as demais atribuições que lhe forem determinadas pelo Presidente 
do Conselho Diretor. 
 
Artigo 30  O núcleo formado pelo Presidente, 1º Vice-Presidente e 2º Vice-Presidente 
do Conselho Diretor terá as seguintes competências: 
 
a) representar o Conselho Diretor no acompanhamento das atividades, trabalhos e 
projetos desenvolvidos pela INTERFARMA;  
 
b) quando a urgência tornar imperativo, determinar a redução do prazo para 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária para no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas; e 
 
c) levar à apreciação do Conselho Diretor os contratos e despesas que entender 
pertinentes. 
 
Artigo 31  Os contratos, distratos, aditivos contratuais ou outros documentos que 
importem em obrigações à INTERFARMA serão assinados por 2 (duas) pessoas em 
conjunto, de acordo com os critérios abaixo: 
 
(i) Para quaisquer contratos/documentos que envolvam obrigações de até R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais): 2 (dois) Diretores, sendo necessariamente um deles 
o Diretor Financeiro e o outro o Diretor responsável pela área do respectivo 
contrato/documento, ou 2 (dois) procuradores nomeados com poderes específicos, 
observado o disposto no Parágrafo 2º deste Artigo 31. Na impossibilidade de assinatura 
pelo Diretor Financeiro ou pelo Diretor Responsável, o Presidente Executivo deverá 
assinar no lugar do Diretor ausente; 
 
(ii) Para quaisquer contratos/documentos que envolvam obrigações a partir de 
R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais): Diretor 
Financeiro e Presidente Executivo, ou nas eventuais ausências do Presidente Executivo 
ou do Diretor Financeiro, por 2 (dois) Diretores em conjunto, desde que com ciência 
expressa do Presidente Executivo; 
 
(iii) Para quaisquer contratos/documentos que envolvam obrigações a partir de 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais): Presidente Executivo em conjunto com o Presidente 



 

 
 

do Conselho Diretor ou, em sua ausência, com o 1º Vice-Presidente ou 2º Vice-Presidente 
do Conselho Diretor; 
 
(iv) Para contratos de trabalho: (i) gerais (analistas) e de gerentes: Diretor da área 
responsável e o Presidente Executivo; e (ii) de diretores: Presidente Executivo em 
conjunto com Presidente do Conselho Diretor, ou, em sua ausência, com o 1º Vice-
Presidente ou 2º Vice-Presidente do Conselho Diretor;  
 
(v) A assinatura de documentos que, embora não possuam valores expressos, 
impliquem a assunção de obrigações da INTERFARMA, como termos, declarações e 
documentos equivalentes: Diretor da área responsável pelo documento e Presidente 
Executivo ou 2 (dois) diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Financeiro, 
com aprovação do Presidente Executivo por escrito; e 
 
(vi) A assinatura de distratos considerará o valor anual do contrato, respeitando as 
regras dos itens (i) à (iii) acima. 
 
Par. 1º   Qualquer obrigação assumida pela INTERFARMA cujo valor seja superior a 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) deverá, obrigatoriamente, ser formalizada por meio de 
instrumento contratual, devidamente assinado conforme regras de representação 
constantes no item (iii) deste Artigo 31. 
 
Par. 2º   As procurações serão sempre outorgadas por 2 (dois) membros do 
Conselho Diretor ou por 1 (um) membro do Conselho Diretor e o Presidente Executivo e, 
com exceção daquelas contendo os poderes da cláusula ad judicia, terão prazo 
determinado de duração que não poderá ser superior a 2 (dois) anos.  
 
Par. 3º   A representação da Associação perante órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, autarquias, cartórios, registro de títulos e documentos, registro 
civil de pessoa jurídicas, Receita Federal, em atos que não impliquem em qualquer 
responsabilidade financeira ou obrigação pecuniária para a Associação, poderá ser 
realizada pelo Presidente Executivo agindo isoladamente. 
 
Par. 4º   A representação da Associação em juízo será realizada conjuntamente por 
2 (dois) membros do Conselho Diretor ou por 1 (um) membro do Conselho Diretor em 
conjunto com o Presidente Executivo. 
 
Par. 5º   O Diretor Financeiro está autorizado a assinar e/ou autorizar isoladamente 
despesas eventuais, não suportadas por contratos/propostas, desde que limitadas ao 
valor estabelecido nas políticas fixadas pelo Conselho Diretor. 
 



 

 
 

Artigo 32  A Associação contará com Diretores que atuarão na condução das atividades 
do dia a dia da Associação, em linha com os objetivos estabelecidos no presente Estatuto 
Social. A Associação deverá contar com no mínimo 2 (dois) diretores, sendo 1 (um) 
Presidente Executivo, a ser indicado pelo Conselho Diretor, e 1 (um) Diretor Financeiro, 
a ser indicado pelo Presidente Executivo, seguindo as regras do Parágrafo 1º, (vi) deste 
Artigo. O Presidente Executivo poderá indicar, ainda, Diretores sem designação 
específica, para atuar de acordo com as necessidades e as áreas técnicas de interesse da 
Associação. A indicação de diretores sem designação específica é uma faculdade do 
Presidente Executivo e a existência e número de ocupantes de tais cargos possuem 
natureza transitória, podendo ser reduzidos ou mesmo extintos pelo Presidente 
Executivo a qualquer tempo, seguindo as regras do Parágrafo 1º, (vi) deste Artigo. 
 
Par. 1º - Compete ao Presidente Executivo:  
 
(i) Representar a Associação em juízo ou fora dele, isoladamente ou em conjunto 
nos casos exigidos no Artigo 31, perante os órgãos da administração pública federal, 
estadual e municipais; 
(ii) Fazer administração de pessoal, incluindo a indicação da admissão ou dispensa, 
anotações em carteiras de trabalho; 
 
(iii) Assinar contratos, propostas, distratos, aditivos ou outros documentos que 
importem em obrigações para a Associação, de acordo com as regras do Artigo 31 acima; 
 
(iv) Representar a Associação perante instituições financeiras e de crédito, realizando 
todas as operações e movimentações necessárias, sendo que para os atos que importem 
aquisição, alienação ou oneração de bens da Associação deverá ser observado o disposto 
no Artigo 26 deste Estatuto Social;  
 
(v) Participar como convidado permanente de todas as assembleias gerais, reuniões 
do Conselho Diretor, devendo se ausentar do recinto quando solicitado pelo presidente 
do conclave, conforme o caso; e 
 
(vi) A contratação e desligamento de diretores da Associação, designando a área 
técnica de trabalho pela qual o diretor eleito será responsável, se aplicável, devendo o 
Conselho Diretor ser previamente comunicado e consultado sobre a matéria, em formato 
que assegure o devido registro (tais como reunião ou comunicação eletrônica). 
 
Par. 2º - Na hipótese de ausência ou impedimento do Presidente Executivo, 
inclusive em sua participação como convidado em assembleias gerais ou reuniões do 
Conselho Diretor, nos termos do item (v) do Parágrafo 1º acima, ele será substituído por 
um Diretor interino, escolhido pelo Conselho Diretor dentre os Diretores eleitos. Em caso 



 

 
 

de vacância do cargo, o Conselho Diretor indicará um dos Diretores da Associação para 
exercer a função de Presidente Executivo, de forma interina, até que um novo titular seja 
designado. O Diretor interino acumulará as funções de seu cargo original com as de 
Presidente Executivo. 

 
Par. 3º - Compete ao Diretor Financeiro:  

 
(i) Coordenar a elaboração das demonstrações financeiras da Associação e prestar 
informações e esclarecimentos solicitados pelos órgãos da INTERFARMA;  
 
(ii) Gerir as atividades da área financeira da Associação, incluindo administrar, gerir 
e controlar as áreas de tesouraria, fiscal e tributária, controladoria, auditoria, 
contabilidade e de planejamento financeiro, segundo as orientações deste Estatuto 
Social e das normas legais vigentes;  
 
(iii) Praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Associação, 
inclusive sua representação perante terceiros, desde que autorizados no âmbito deste 
Estatuto Social; 
 
(iv) Assinar e/ou autorizar isoladamente despesas ordinárias, bem como decorrentes 
de cumprimento de contratos e propostas de qualquer natureza e independentemente 
de valores, desde que suportadas por instrumentos assinados na forma do Estatuto Social 
da Associação; e 
 
(v) Assinar e/ou autorizar isoladamente despesas eventuais, não suportadas por 
contratos/propostas, desde que limitadas ao valor estabelecido nas políticas fixadas pelo 
Conselho Diretor. 
 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 

 
Artigo 33  O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros denominados 
Conselheiros Fiscais, eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição por um mandato. 
 
Par. 1º - A eleição para o Conselho Fiscal dar-se-á em Assembleia Geral, observadas 
as disposições desse Estatuto. 
 
Par. 2º - São elegíveis para o Conselho Fiscal, representantes dos associados, que 
exerçam atividades nas áreas financeira, administrativa ou jurídica. 
 








